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Governo federal quer
ferrovia em Cachoeiro
A Agência Nacional
dos Transportes quer
autorizar um ramal até
a cidade na ferrovia
que vai ligar Vila Velha
ao Rio de Janeiro

Marcos Rosetti
B R AS Í L I A

Para reduzir o trânsito pesa-
do de caminhões no centro
de Cachoeiro de Itapemi-

rim, a Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres (ANTT) preten-
de autorizar a construção de um
ramal ferroviário de 18 quilôme-
tros ligando a cidade à Estrada de
Ferro (EF) 118, ferrovia que vai li-
gar Vila Velha ao Rio de Janeiro.

A promessa foi feita na última
semana durante uma audiência
concedida pelo diretor da ANTT,
Carlos Fernando do Nascimento,
ao deputado federal Camilo Cola
(PMDB-ES). A assinatura do con-
trato é prevista para abril de 2014.

“Vamos avaliar a demanda no lo-
cal para ver a necessidade do ra-
mal ferroviário. Mas tudo indica
que será feito, por se tratar de uma
cidade polo e município produtor
de mármore e minérios”, afirmou
o diretor da ANTT.

Para ele, a previsão é que a obra
ocorra até abril de 2015.

Com 551 quilômetros de exten-
são, a Ferrovia EF-118 passará por
27 cidades, sendo 12 delas no Espí-
rito Santo e 15 no Rio de Janeiro.

“Além de evitar acidentes, o ra-
mal ferroviário vai reduzir bas-
tante os custos para os empresá-
rios do setor de rochas. Essa fer-
rovia já deveria existir há muito
t e mp o ”, afirmou o deputado Ca-
milo Cola.

PAT R I M Ô N I O
Durante a reunião na ANTT, o

deputado fez ainda outro pedido
ao diretor da agência: o tomba-
mento e a preservação da ferrovia
Leopoldina, no trecho que liga Vi-
tória a Cachoeiro de Itapemirim.

Ele fez ainda o mesmo pedido ao
Patrimônio Histórico e Artístico
Na c i o n a l .

O deputado defende que a ferro-
via não seja extinta e que os trilhos
não sejam retirados, como foi
anunciado em julho pela Agência
Nacional de Transportes Terres-
tres (ANTT), e publicado no Diá-

rio Oficial da União.
Na resolução 4.131, o órgão do

governo federal autoriza a ferrovia
Centro-Atlântica a desativar e de-
volver à União diversos trechos
nos estados do Espírito Santo, Rio
de Janeiro, de São Paulo, Minas
Gerais e da Bahia.

“Isto não pode acontecer. A po-
pulação será grandemente preju-
dicada se essa determinação da
Agência Nacional de Transportes
Terrestres for colocada em práti-
ca”, concluiu Cola.
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FERROVIA LEOPOLDINA: pedido para que via férrea não seja extinta

Paraguai vai mais que dobrar
consumo de energia de Itaipu
SÃO PAULO

O Paraguai vai mais do que do-
brar sua capacidade de receber
energia gerada pela usina Itaipu
Binacional, no Paraná. O país pas-
sará de mil megawatts (MW) para
2.200 MW.

Isso será possível com a entrada
em operação, prevista para setem-
bro, de uma nova linha de 500 qui-
lovolts (kV), com 347 quilômetros
de extensão, que ligará a usina até
a capital Assunção.

O diretor-geral da Itaipu, Jorge
Samek, explicou que, apesar de a
nova linha ter capacidade para
transmitir 1.200 MW de energia, o
Paraguai só deverá aumentar, até o
fim deste ano, em mais 200 MW o
consumo atual de energia recebida

de Itaipu.
Samek destacou que essa nova

linha beneficia o Paraguai, que,
apesar de estar em um processo de
crescimento econômico, enfrenta
sérios problemas de falta de ener-
gia, com apagões constantes.

“Metade da energia gerada em
Itaipu é do Brasil e a outra metade
é do Paraguai. Mas os paraguaios
ficavam só com 9% do total da
energia da usina, por falta de linha
de transmissão”, disse Samek, res-
saltando que o restante é vendido
ao Brasil.

O diretor-geral de Itaipu disse
que os investimentos do novo sis-
tema de transmissão foram de US$
400 milhões financiados pelo
Fundo para a Convergência Estru-
tural do Mercosul (Focem).
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USINA DE ITAIPU: i n ve s t i m e n t o s

Estados aumentam
dívidas com o exterior
B R AS Í L I A

Na tentativa de impulsionar os
investimentos, os estados e as
grandes capitais conseguiram au-
mentar sua capacidade de endivi-
damento e, assim, passaram a
contrair mais empréstimos exter-
nos nos últimos dois anos e meio.

Com a anuência da União, eles
mais que triplicaram os valores
que contrataram no exterior en-
tre 2011 e 2012. E neste ano segue
o ritmo crescente.

Levantamento feito na Comis-
são de Assuntos Econômicos do
Senado (CAE) sobre os emprésti-
mos junto a organismos interna-
cionais de fomento mostra um
número crescente de pedidos
aprovados desde 2011, início da
gestão da presidente Dilma Rous-
seff e dos atuais governadores.

Quase 90 pedidos já foram
aprovados, chegando a US$ 15

bilhões, além de 576,5 milhões de
euros, para estados, grandes mu-
nicípios e uma pequena parcela
para a União.

Apesar de não compromete-
rem os limites de endividamento
impostos pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (LRF), os emprés-
timos aquecem o debate sobre a
capacidade de estados e municí-
pios ajudarem na manutenção do
esforço fiscal e do cumprimento
da meta de superávit primário.

Para especialistas, o maior pro-
blema está nas operações subsi-
diadas feitas junto a bancos ofi-
ciais, como BNDES e Banco do
Brasil, e não nos empréstimos
externos, que normalmente têm
c o n t ra p a r t i d a s.

Para o Tesouro, o endivida-
mento externo representa, em
média, 8,7% do endividamento
dos estados, com um “re du zi do
nível de risco”.
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SENADO: comissão realizou levantamento sobre empréstimos externos

Situação está sob controle
O governo federal sustenta que

a situação dos estados está sob
controle. Em nota, o Tesouro Na-
cional informa que a dívida total
dos estados vem se reduzindo
gradativamente ao longo do tem-
po, e que a dívida líquida total
apresenta uma trajetória acentua-
da de queda, passando de 17,5% do
PIB, em dezembro de 2002, para
9,8% do PIB em abril deste ano.

“Já a evolução da dívida exter-
na dos estados é constantemente
monitorada (...). O endividamen-
to externo representa, em média,

8,7% do endividamento dos esta-
dos, ou seja, representa um nível
reduzido de risco”, diz a nota.

O Tesouro Nacional informou
ainda que, ao longo da existência
dos programas de ajuste fiscal, os
resultados alcançados pelos esta-
dos foram significativos, com re-
flexos em sua contribuição ao es-
forço fiscal do setor público co-
mo um todo, bem como na redu-
ção do endividamento estadual.

De acordo com o governo, a
previsão ou a inclusão de novas
operações de crédito é realizada
caso a caso, quando é avaliada a
preservação de uma programa-
ção orçamentária e financeira
e q u i l i b ra d a .

Entre empréstimos externos
aprovados em 2011 pelo Senado,
o estado do Rio de Janeiro obteve
US$ 451,9 milhões, junto ao BID,
para o Programa de Saneamento
dos Municípios do Entorno da
Baía de Guanabara.

Em 2012, o maior empréstimo
foi de US$ 1,14 bilhão (BID) para
o governo de São Paulo. O mon-
tante foi destinado para o Rodoa-
nel Mário Covas, Trecho Norte.

Em 2013, o maior empréstimo
aprovado até agora para a Cae foi
para o Maranhão, no valor de
US$ 661,9 milhões.
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OBRAS do Rodoanel, em São Paulo


